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DIVISÃO DE CONVÊNIOS E CONTRATOS 

 
EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO DE VALOR AO CONTRATO 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIPORÃ, ESTADO DO PARANÁ. 
CONTRATADA: CLARO S/A. 
PROC. ADM. Nº. 274/2021 – Pregão Eletrônico Nº. 041/2021 – CONTRATO Nº. 245/2021, PROTOCOLO Nº 330/2023 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de telefonia móvel e aquisição de aparelhos de celular 
novos. 
O presente termo aditivo objetiva: 
Acréscimo de 25% do Lote 01, Item 01 (SERVIÇO DE TELEFONIA MÓVEL) do Contrato nº 245/2021, equivalente a quantia de R$ 1.950,00 
(Hum mil, novecentos e cinquenta reais) nos termos do Art. 65, §1º e §2º da Lei nº 8666/1993 e previsto na Cláusula 11.3 do contrato. 
Com esse acréscimo o valor do Contrato passará a ser de R$ 32.250,00 (Trinta e dois mil e duzentos e cinqüenta reais)  
 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

REDUZIDOS PROGRAMÁTICAS FONTES 

1680 15.001.19.126.0015.2.126.3.3.90.39.00.00. 1000 

DATA DE ASSINATURA DO TERMO: 20 de Março de 2023. 
Ibiporã, 20 de março de 2023. 
JOSE MARIA FERREIRA 
PREFEITO 
 

CONTROLADORIA 

 
DECRETO Nº 135 DE 22 DE FEVEREIRO DE 2023. 

 
 
ESTABELECE REGRAS E DIRETRIZES INTERNAS E REGULAMENTA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE IBIPORÃ, A LEI FEDERAL Nº 
12.846/2013 E DECRETO 11129/2022, QUE DISPÕE SOBRE A RESPONSABILIZAÇÃO ADMINISTRATIVA E CIVIL DE PESSOAS 
JURÍDICAS E SEUS RESPONSÁVEIS LEGAIS PELA PRÁTICA DE ATOS CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IBIPORÃ, no exercício de suas atribuições legais, em especial a que lhe confere o art. 64, V, da Lei 
Orgânica do Município, art. 30, II da Constituição Federal. 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1º. Este Decreto regulamenta, no âmbito municipal, a Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 e o Decreto nº 11129/2022 que 
disciplinam o processo administrativo destinado à apuração da responsabilidade administrativa de pessoas jurídicas pela prática de atos 
contra a Administração Pública Municipal Direta e Indireta. 
§1º A Lei nº 12.846, de 2013, aplica-se aos atos lesivos praticados: 
I - por pessoa jurídica brasileira contra administração pública ou estrangeira, ainda que cometidos no exterior; 
II - no todo ou em parte no território nacional ou que nele produzam ou possam produzir efeitos; ou 
III - no exterior, quando praticados contra a administração pública nacional. 
§2º São passíveis de responsabilização nos termos do disposto na Lei nº 12.846/2013, as pessoas jurídicas que tenham sede, filial  ou 
representação no território brasileiro, constituídas de fato ou de direito. 
CAPÍTULO II 
DO INICIO DO PROCESSO 
Art. 2º O titular da Controladoria Geral do Município de Ibiporã - CGM, ao tomar ciência da possível ocorrência de ato lesivo à administração 
pública e ao erário, em sede de juízo de admissibilidade, enviará parecer fundamentado ao Chefe do Executivo, no qual recomendará: 
I - pela abertura de investigação caso tenha notícias de supostas irregularidades, mas não possua dados suficientes para instaurar o 
processo administrativo de responsabilização. Poderá, ainda, determinar a instauração de sindicância, com caráter de investigação, sigilosa e 
não punitiva, a fim de obter maiores informações do suposto ilícito e indícios de sua autoria; 
II - pela recomendação de instauração de processo administrativo de responsabilização; ou 
III - pela recomendação de arquivamento da matéria. 
§1º Ao final dos processos investigatórios, administrativos ou licitatórios serão enviadas à CGM as peças de informação obtidas, 
acompanhadas de relatório acerca da existência de indícios de autoria e materialidade de atos lesivos à administração pública, para decisão 
sobre a instauração do PAR – Processo Administrativo de Responsabilização. 
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I - A Secretaria Municipal de Gestão de Pessoas – SMGP – após recebimento do relatório final exarado pela Comissão Processante de 
Processo de Sindicância Investigatória (PSI) e/ou Processo Administrativo Disciplinar (PAD), onde constam supostos indícios de 
irregularidade/ilicitudes por Pessoas Jurídicas, remeterá preferencialmente, a cópia digital do processo capa a capa, no prazo de 15 (quinze) 
dias uteis, para a CGM, para tomada das providências cabíveis. 
II - O Departamento de Licitações ao constatar suposta irregularidades/ilicitudes no decorrer do processo licitatório ou posteriormente na 
finalização do mesmo encaminhará preferencialmente a CGM, a cópia digital do processo, com relatório explicativo do caso ocorrido 
preferencialmente em formato digital, para ser examinado e providências necessárias previsto no caput deste artigo.  
Art. 3º. O Chefe do Executivo Municipal é o responsável pela instauração e julgamento do processo – PAR – destinado a apurar a 
responsabilidade administrativa de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública Municipal Direta e Indireta, nos 
termos do art. 8º e seguintes da Lei Federal nº 12.846/2013. 
§1º. Os procedimentos previstos no "caput" deste artigo serão iniciados após parecer fundamentado da CGM e da Procuradoria Geral do 
Município - PGM, sendo formuladas por escrito, devidamente fundamentadas, contendo a narrativa dos fatos, a indicação da pessoa jurídica 
envolvida e os indícios concernentes à irregularidade ou ilegalidade imputada, como previsto no artigo 2º deste decreto. 
§2º Caberá ao Chefe do Executivo, após ciência do relatório da CGM a decisão de abertura ou arquivamento do processo. 
CAPÍTULO III 
DA COMISSÃO  
Art. 4º. O PAR para apuração da responsabilidade de pessoa jurídica será conduzido por comissão permanente composta por 03 (três) 
servidores efetivos e 02 (dois) suplentes, designados pela autoridade instauradora, nos termos do art. 10 e seguintes da Lei Federal nº 
12.846/2013. 
§1º Na investigação serão praticados os atos necessários à elucidação dos fatos sob apuração, compreendidas todas as diligências admitidas 
em lei, notadamente: 
I - proposição à autoridade instauradora da suspensão cautelar dos efeitos do ato ou do processo objeto da investigação; 
II - solicitação de atuação de especialistas com conhecimentos técnicos ou operacionais, de órgãos e entidades públicos ou de outras 
organizações, para auxiliar na análise da matéria sob exame; 
III - solicitação de informações bancárias sobre movimentação de recursos públicos, ainda que sigilosas, nesta hipótese, em sede de 
compartilhamento do sigilo com órgãos de controle; 
IV - requisição, por meio da autoridade competente, do compartilhamento de informações tributárias da pessoa jurídica investigada, conforme 
previsto no inciso II do § 1º do art. 198 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 – Código Tributário Nacional (CTN); 
V - solicitação, ao órgão de representação judicial ou equivalente dos órgãos ou das entidades lesadas, das medidas judiciais necessárias 
para a investigação e para o processamento dos atos lesivos, inclusive de busca e apreensão, no Brasil ou no exterior; ou 
VI - solicitação de documentos ou informações a pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, nacionais ou estrangeiras, ou a 
organizações públicas internacionais. 
§2º A comissão processante deverá concluir o processo, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da publicação do ato que a 
instituir e, ao final, apresentar relatórios sobre os fatos apurados e eventual responsabilidade da pessoa jurídica, sugerindo, de forma 
motivada, as sanções a serem aplicadas. 
§3º Não poderão fazer parte desta comissão os servidores que participaram do processo licitatório que estiver sob investigação, bem como 
Secretários, Procurador Geral e Controlador Geral. 
I – O servidor que presidir ou participar do processo licitatório, que estiver sob investigação não poderá participar da PAR. 
§4º A comissão a que se refere o caput exercerá suas atividades com imparcialidade e observará a legislação, os regulamentos e as 
orientações técnicas vigentes. 
§5º Será assegurado o sigilo do PAR, sempre que necessário à elucidação do fato ou quando exigido pelo interesse da administração pública, 
garantido à pessoa jurídica processada o direito à ampla defesa e ao contraditório. 
CAPÍTULO IV 
DA PUBLICAÇÃO 
Art. 5º. A instauração do processo administrativo para apuração de responsabilidade administrativa dar-se-á mediante portaria a ser publicada 
no Diário Oficial do Município informando o nome e o cargo da autoridade instauradora, os nomes e os cargos dos integrantes da comissão 
processante, o nome empresarial, a firma, a razão social ou a denominação da pessoa jurídica, conforme o caso, o número de inscrição da 
pessoa jurídica ou entidade no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ e a informação de que o processo visa apurar supostos ilícitos 
previsto na Lei nº 12.846/2013, respeitadas as normativas da LGPD. 
CAPÍTULO V 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE RESPONSABILIZAÇÃO 
Art.6º. No processo administrativo para apuração de responsabilidade será concedido, à pessoa jurídica, prazo de 15 (quinze) dias corridos 
contados da citação, para apresentação de defesa escrita e especificação das provas que eventualmente pretenda produzir.  
§1º Estando à parte estabelecida em local incerto e não sabido ou inacessível ou, ainda, sendo infrutífera a citação por via postal, a citação 
será realizada por publicação no Diário Oficial do Município, a partir da última publicação efetivada. 
§2º O ato de indicação conterá, no mínimo: 
I - a descrição clara e objetiva do ato lesivo imputado à pessoa jurídica, com a descrição das circunstâncias relevantes; 
II - o apontamento das provas que sustentam o entendimento da comissão pela ocorrência do ato lesivo imputado; e 
III - o enquadramento legal do ato lesivo imputado à pessoa jurídica processada. 
§3º A intimação prevista no caput: 
I - facultará expressamente à pessoa jurídica a possibilidade de apresentar informações e provas que subsidiem a análise da comissão do 
PAR no que se refere aos elementos que atenuam o valor da multa, previstos no art. 23 do Decreto nº 11129/22.  
II - solicitará a apresentação de informações e documentos, que permitam a análise do programa de integridade da pessoa jurídica. 
§4º Caso a pessoa jurídica processada não apresente sua defesa escrita no prazo estabelecido no caput, contra ela correrão os demais 
prazos, independentemente de notificação ou intimação, podendo intervir em qualquer fase do processo, sem direito à repetição de qualquer 
ato processual já praticado. 
Art. 7º As intimações serão feitas por qualquer meio físico ou eletrônico que assegure a certeza de ciência da pessoa jurídica processada. 
§1º Os prazos começam a correr a partir da data da cientificação oficial, excluindo-se da contagem o dia do começo e incluindo-se o dia do 
vencimento, observado o disposto no Capítulo XVI da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 
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§2º A pessoa jurídica estrangeira poderá ser notificada e intimada de todos os atos processuais, independentemente de procuração ou de 
disposição contratual ou estatutária, na pessoa do gerente, representante ou administrador de sua filial, agência, sucursal, estabelecimento ou 
escritório instalado no Brasil. 
Art. 8º. A pessoa jurídica poderá requerer todas as provas admitidas em direito e pertinentes à espécie, sendo-lhe facultado constituir 
advogado para acompanhar o processo e defendê-la. 
Art. 9º Recebida à defesa escrita, a comissão avaliará a pertinência de produzir as provas eventualmente requeridas pela pessoa jurídica 
processada, podendo indeferir motivadamente os pedidos de produção de provas que sejam ilícitas, impertinentes, desnecessárias, 
protelatórias ou intempestivas. 
Art. 10 Encerrada a instrução, será elaborado relatório da comissão processante, que não vincula a decisão final da autoridade julgadora, no 
qual deverá descrever os fatos apurados durante a instrução probatória; conter a apreciação dos argumentos apresentados pela defesa; o 
detalhamento das provas ou sua insuficiência; os argumentos jurídicos que o lastreiam; ser conclusivo quanto à responsabilização ou não da 
pessoa jurídica, bem como, quando for o caso, sobre sua desconsideração e sugerirá: 
I - as sanções a serem aplicadas, com a respectiva indicação da dosimetria, ou o arquivamento do processo; 
II - o encaminhamento do relatório final à autoridade competente para instrução de processo administrativo específico para reparação de 
danos, quando houver indícios de que do ato lesivo tenha resultado dano ao erário; 
III - o encaminhamento do relatório final à Procuradoria do Município, para ajuizamento da ação de que trata o art. 19 da Lei nº 12.846, de 
2013, com sugestão, de acordo com o caso concreto, da aplicação das sanções previstas naquele artigo, como retribuição complementar às 
do PAR ou para a prevenção de novos ilícitos; 
IV - o encaminhamento do processo ao Ministério Público, nos termos do disposto no art. 15 da Lei nº 12.846, de 2013; e 
V - as condições necessárias para a concessão da reabilitação, quando cabível. 
§1º Verificada a prática de irregularidades por parte de servidor público municipal, deverá constar do relatório final, com posterior 
comunicação ao Prefeito Municipal, a fim de subsidiar possível processo administrativo disciplinar. 
Art. 11. Concluído o relatório final, a comissão lavrará ata de encerramento dos seus trabalhos e encaminhará o PAR à autoridade 
instauradora, que determinará a intimação da pessoa jurídica processada para, querendo, manifestar-se no prazo máximo de 10 (dez) dias 
corridos. 
Art. 12. A decisão da autoridade instauradora, devidamente motivada com a indicação dos fatos e fundamentos jurídicos, será proferida no 
prazo de 30 (quinze) dias do recebimento do PAR. 
§1º Na hipótese de decisão contrária ao relatório da comissão, esta deverá ser fundamentada com base nas provas produzidas no PAR. 
§2º A autoridade instauradora elaborará extrato da decisão condenatória, contendo, entre outros elementos, a razão social da pessoa jurídica, 
o número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, o(s) nome(s) fantasia por ela utilizados, o resumo dos atos ilícitos, 
explicitando tratar-se de condenação pela prática de atos contra a Administração Pública Municipal, nos termos da Lei Federal nº 
12.846/2013, com a transcrição dos dispositivos legais que lhe deram causa. 
§3º Encerrado o processo na esfera administrativa, a decisão final será publicada no Diário Oficial do Município, dando-se conhecimento de 
seu teor ao Ministério Público para apuração de eventuais ilícitos, inclusive quanto à responsabilidade individual dos dirigentes da pessoa 
jurídica ou seus administradores ou de qualquer pessoa natural, autora, coautora ou partícipe. 
Art. 13. Da decisão administrativa sancionadora cabe pedido de reconsideração com efeito suspensivo, no prazo de 10 (dez) dias, contado da 
data de publicação da decisão. 
§1º A pessoa jurídica contra a qual foram impostas sanções no PAR e que não apresentar pedido de reconsideração deverá cumpri-las no 
prazo de 30 (trinta) dias, contado do fim do prazo para interposição do pedido de reconsideração. 
§2º A autoridade julgadora terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir sobre a matéria alegada no pedido de reconsideração e publicar nova 
decisão. 
§3º Mantida a decisão administrativa sancionadora, será concedido à pessoa jurídica novo prazo de 10 (dez) dias para o cumprimento das 
sanções que lhe foram impostas, contado da data de publicação da nova decisão. 
Art. 14. Os atos previstos como infrações administrativas à Lei nº 14.133/2021, ou a outras normas de licitações e contratos da administração 
pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013 serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
aplicando-se o rito procedimental previsto neste Capítulo. 
§1º Concluída a apuração de que trata o caput e havendo autoridades distintas competentes para o julgamento, o processo será 
encaminhado primeiramente àquela de nível mais elevado, para que julgue no âmbito de sua competência, tendo precedência o julgamento 
pelo Chefe do Poder Executivo.  
§2º Para fins do disposto no caput, o chefe da unidade responsável no órgão ou na entidade pela gestão de licitações e contratos deve 
comunicar à autoridade a que se refere o caput do art. 2º, §1, inciso II eventuais fatos que configurem atos lesivos previstos no artigo 5º da Lei 
nº 12.846/2013. 
Art. 15. Na hipótese de a comissão processante, ainda que antes da finalização do relatório, constatar suposta ocorrência de uma das 
situações previstas no artigo 14 da Lei Federal nº 12.846/2013, dará ciência à pessoa jurídica e citará os administradores e sócios com 
poderes de administração, informando sobre a possibilidade de a eles serem estendidos os efeitos das sanções que porventura venham a ser 
aplicadas àquela, a fim de que exerçam o direito ao contraditório e à ampla defesa. 
§1º Poderá a autoridade instauradora requerer à comissão processante a inserção, em sua análise, de hipótese de desconsideração da 
pessoa jurídica. 
§2º A citação dos administradores e sócios com poderes de administração deverá observar o disposto no artigo 6º deste decreto, informar 
sobre a possibilidade de a eles serem estendidos os efeitos das sanções que porventura venham a ser aplicadas à pessoa jurídica e conter, 
também, resumidamente, os elementos que embasam a possibilidade de sua desconsideração. 
§3º Os administradores e sócios com poderes de administração terão os mesmos prazos para a apresentação da defesa escrita, alegações 
finais e outros previstos para a pessoa jurídica. 
Art. 16. A Controladoria Municipal de Ibiporã poderá avocar os processos instaurados para exame de sua regularidade ou para lhes corrigir o 
andamento, inclusive promovendo a aplicação da penalidade administrativa cabível. 
§1º A Controladoria Municipal poderá exercer, a qualquer tempo, a competência prevista no caput, se presentes quaisquer das seguintes 
circunstâncias: 
I - caracterização de omissão da autoridade originariamente competente; 
II - inexistência de condições objetivas para sua realização no órgão ou na entidade de origem; 
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III - complexidade, repercussão e relevância da matéria; 
IV - valor dos contratos mantidos pela pessoa jurídica com o órgão ou com a entidade atingida; ou 
V - apuração que envolva atos e fatos relacionados com mais de um órgão ou entidade da administração pública em qualquer esfera. 
§2º Ficam os órgãos e as entidades da administração pública municipal, obrigados a encaminhar à Controladoria Municipal todos os 
documentos e informações que lhes forem solicitados, incluídos os autos originais dos processos que eventualmente estejam em curso. 
Art. 17. Na aplicação das sanções, serão levados em consideração os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, bem como: 
I - a gravidade da infração, cuja avaliação deverá levar em conta o bem jurídico e o interesse social envolvido; 
II - a vantagem auferida ou pretendida pelo infrator, cuja avaliação incluirá, quando for o caso, os valores recebidos ou que deixaram de ser 
desembolsados, bem como se houve tratamento preferencial contrário aos princípios e regras da administração pública, a fim de facilitar, 
agilizar ou acelerar indevidamente a execução de atividades administrativas; 
III - a consumação ou não do ato precedente de que derivou a infração; 
IV - o grau de lesão ou perigo de lesão, cuja análise levará em consideração o patrimônio público envolvido; 
V - a situação econômica do infrator; 
VI - a cooperação da pessoa jurídica para a apuração das infrações, cuja análise considerará a identificação dos demais envolvidos na 
infração, quando couber, e a obtenção de informações ou documentos que comprovem o ilícito sob apuração, ainda que não haja sido firmado 
acordo de leniência; 
VII - o valor dos contratos mantidos pela pessoa jurídica com o órgão ou entidade pública, caso existam, e guardem relação com o ilícito 
apurado; 
VIII - a existência de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e a aplicação 
efetiva de códigos de ética e de conduta no âmbito da pessoa jurídica. 
§1º Se a pessoa jurídica cometer simultaneamente duas ou mais infrações, poderão ser aplicadas, cumulativamente, as sanções a elas 
cominadas. 
§2º A Comissão processante irá utilizar a tabela de dosimetria do Tribunal de Contas da União, observando a atualização vigente e a 
legalidade, podendo as penas ser cumulativas, conforme o número de infrações comprovadas. 

CONDUTA PRATICADA PELA LICITANTE OU CONTRATADA DOSIMETRIA APLICÁVEL 

Deixar de entregar documentação exigida para o certame 02 meses 

Não celebrar o contrato ou a ata de registro de preços, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta. 

04 meses 

Apresentar documentação falsa 24 meses 

Não manter a proposta 04 meses 

Falhar na execução do contrato 12 meses 

Fraudar na execução do contrato 30 meses 

Comportar-se de modo inidôneo 24 meses 

Cometer fraude fiscal 40 meses 

Art. 18. A multa prevista terá como base de cálculo o faturamento bruto da pessoa jurídica no último exercício anterior ao da instauração do 
PAR, excluídos os tributos. E não será inferior à vantagem auferida, quando for possível a sua estimativa, e suficiente para desestimular 
futuras infrações. 
§1º Os valores que constituirão a base de cálculo de que trata o caput poderão ser apurados, entre outras formas, por meio de: 
I - compartilhamento de informações tributárias, na forma do disposto no inciso II do § 1º do art. 198 da Lei nº 5.172, de 1966 - Código 
Tributário Nacional; 
II - registros contábeis produzidos ou publicados pela pessoa jurídica acusada, no Brasil ou no exterior; 
III - estimativa, levando em consideração quaisquer informações sobre a sua situação econômica ou o estado de seus negócios, tais como 
patrimônio, capital social, número de empregados, contratos, entre outras; e 
IV - identificação do montante total de recursos recebidos pela pessoa jurídica sem fins lucrativos no ano anterior ao da instauração do PAR, 
excluídos os tributos incidentes sobre vendas. 
§2º Os fatores previstos nos art. 20 e art. 21 deste Decreto serão avaliados em conjunto para os atos lesivos apurados no mesmo PAR, 
devendo-se considerar, para o cálculo da multa, a consolidação dos faturamentos brutos de todas as pessoas jurídicas pertencentes de fato 
ou de direito ao mesmo grupo econômico que tenham praticado os ilícitos previstos no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013, ou concorrido para a 
sua prática. 
Art. 19. Caso a pessoa jurídica comprovadamente não tenha tido faturamento no último exercício anterior ao da instauração do PAR, deve-se 
considerar como base de cálculo da multa o valor do último faturamento bruto apurado pela pessoa jurídica, excluídos os tributos incidentes 
sobre vendas, que terá seu valor atualizado até o último dia do exercício anterior ao da instauração do PAR. 
Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput, o valor da multa será estipulado observando-se o intervalo de R$ 6.000,00 (seis mil reais) a 
R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais) e o limite mínimo da vantagem auferida, quando for possível sua estimação. 
Art. 20. O cálculo da multa se inicia com a soma dos valores correspondentes aos seguintes percentuais da base de cálculo: 
I - até quatro por cento, havendo concurso dos atos lesivos; 
II - até três por cento para tolerância ou ciência de pessoas do corpo diretivo ou gerencial da pessoa jurídica; 
III - até quatro por cento no caso de interrupção no fornecimento de serviço público, na execução de obra contratada ou na entrega de bens 
ou serviços essenciais à prestação de serviços públicos ou no caso de descumprimento de requisitos regulatórios; 
IV - um por cento para a situação econômica do infrator que apresente índices de solvência geral e de liquidez geral superiores a um e lucro 
líquido no último exercício anterior ao da instauração do PAR; 
V - três por cento no caso de reincidência, assim definida a ocorrência de nova infração, idêntica ou não à anterior, tipificada como ato lesivo 
pelo art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013, em menos de cinco anos, contados da publicação do julgamento da infração anterior; e 
VI - no caso de contratos, convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres mantidos ou pretendidos com o órgão ou com as 
entidades lesadas, nos anos da prática do ato lesivo, serão considerados os seguintes percentuais: 
a) um por cento, no caso de o somatório dos instrumentos totalizar valor superior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais); 
b) dois por cento, no caso de o somatório dos instrumentos totalizar valor superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais); 
c) três por cento, no caso de o somatório dos instrumentos totalizar valor superior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); 
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d) quatro por cento, no caso de o somatório dos instrumentos totalizar valor superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); 
e) cinco por cento, no caso de o somatório dos instrumentos totalizar valor superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais);ou 
f) seis por cento, no caso de o somatório dos instrumentos totalizar valor superior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais). 
Parágrafo único. No caso de acordo de leniência, o prazo constante do inciso V do caput será contado a partir da data de celebração até 
cinco anos após a declaração de seu cumprimento. 
Art. 21. Do resultado da soma dos fatores previstos no art. 20 será subtraídos os valores correspondentes aos seguintes percentuais da base 
de cálculo: 
I - até meio por cento no caso de não consumação da infração; 
II - até um por cento no caso de: 
a) comprovação da devolução espontânea pela pessoa jurídica da vantagem auferida e do ressarcimento dos danos resultantes do ato lesivo; 
ou 
b) inexistência ou falta de comprovação de vantagem auferida e de danos resultantes do ato lesivo; 
III - até um e meio por cento para o grau de colaboração da pessoa jurídica com a investigação ou a apuração do ato lesivo, 
independentemente do acordo de leniência; 
IV - até dois por cento no caso de admissão voluntária pela pessoa jurídica da responsabilidade objetiva pelo ato lesivo; e 
V - até cinco por cento no caso de comprovação de a pessoa jurídica possuir e aplicar um programa de integridade, conforme os parâmetros 
estabelecidos no Capítulo V. 
Parágrafo único. Somente poderão ser atribuídos os percentuais máximos, quando observadas as seguintes condições: 
I - na hipótese prevista na alínea “a” do inciso II do caput, quando ocorrer a devolução integral dos valores ali referidos; 
II - na hipótese prevista no inciso IV do caput, quando a admissão ocorrer antes da instauração do PAR; e 
III - na hipótese prevista no inciso V do caput, quando o plano de integridade for anterior à prática do ato lesivo. 
Art. 22. A existência e quantificação dos fatores previstos nos art. 20 e art. 21 deverá ser apurada no PAR e evidenciada no relatório final da 
comissão, o qual também conterá a estimativa, sempre que possível, dos valores da vantagem auferida e da pretendida. 
Art. 23. Em qualquer hipótese, o valor final da multa terá como limite: 
I - mínimo, o maior valor entre o da vantagem auferida, quando for possível sua estimativa, e: 
a) um décimo por cento da base de cálculo; ou 
b) R$ 6.000,00 (seis mil reais), na hipótese prevista no art. 21; e 
II - máximo, o menor valor entre: 
a) três vezes o valor da vantagem pretendida ou auferida, o que for maior entre os dois valores; 
b) vinte por cento do faturamento bruto do último exercício anterior ao da instauração do PAR, excluídos os tributos incidentes sobre vendas; 
ou 
c) R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais), na hipótese prevista no art. 19, desde que não seja possível estimar o valor da vantagem 
auferida. 
§1º O limite máximo não será observado, caso o valor resultante do cálculo desse parâmetro seja inferior ao resultado calculado para o limite 
mínimo. 
§2º Na ausência de todos os fatores previstos nos art. 22 e art. 23 ou quando o resultado das operações de soma e subtração for igual ou 
menor que zero, o valor da multa corresponderá ao limite mínimo estabelecido no caput. 
Art. 24. O valor da vantagem auferida ou pretendida corresponde ao equivalente monetário do produto do ilícito, assim entendido como os 
ganhos ou os proveitos obtidos ou pretendidos pela pessoa jurídica em decorrência direta ou indireta da prática do ato lesivo. 
§1º O valor da vantagem auferida ou pretendida poderá ser estimado mediante a aplicação, conforme o caso, das seguintes metodologias: 
I - pelo valor total da receita auferida em contrato administrativo e seus aditivos, deduzidos os custos lícitos que a pessoa jurídica comprove 
serem efetivamente atribuíveis ao objeto contratado, na hipótese de atos lesivos praticados para fins de obtenção e execução dos respectivos 
contratos; 
II - pelo valor total de despesas ou custos evitados, inclusive os de natureza tributária ou regulatória, e que seriam imputáveis à pessoa 
jurídica caso não houvesse sido praticado o ato lesivo pela pessoa jurídica infratora; ou 
III - pelo valor do lucro adicional auferido pela pessoa jurídica decorrente de ação ou omissão na prática de ato do Poder Público que não 
ocorreria sem a prática do ato lesivo pela pessoa jurídica infratora. 
§2º Os valores correspondentes às vantagens indevidas prometidas ou pagas a agente público ou a terceiros a ele relacionados não poderão 
ser deduzidos do cálculo estimativo de que trata o §1º. 
Art. 25. Com a assinatura do acordo de leniência, a multa aplicável será reduzida conforme a fração nele pactuada, observado o limite 
previsto no § 2º do art. 16 da Lei nº 12.846, de 2013. 
§1º O valor da multa prevista no caput poderá ser inferior ao limite mínimo previsto no art. 6º da Lei nº 12.846, de 2013. 
§2º No caso de a autoridade signatária declarar o descumprimento do acordo de leniência por falta imputável à pessoa jurídica colaboradora, 
o valor integral encontrado antes da redução de que trata o caput será cobrado na forma do disposto na Seção IV, descontando-se as frações 
da multa eventualmente já pagas. 
Art. 26.  No caso de desconsideração da pessoa jurídica, os administradores e sócios com poderes de administração poderão figurar ao lado 
dela, como devedores, no título da Dívida Ativa. 
Art. 27. O prazo para pagamento da multa será de 30 (trinta) dias corridos e o inadimplemento acarretará a sua inscrição na Dívida Ativa do 
Município.  
Art. 28. O extrato da decisão condenatória previsto no parágrafo único do artigo 13 deste decreto será publicado as expensas da pessoa 
jurídica, cumulativamente, nos seguintes meios: 
I - Diário Oficial do Município; 
Parágrafo único. O extrato da decisão condenatória também será publicado no sítio eletrônico oficial do Município. 
CAPÍTULO VI 
DO ACORDO DE LENIÊNCIA 
Art. 29. Cabe ao Prefeito Municipal à celebração de acordo de leniência, sendo vedada a sua delegação. 
Art. 30. A proposta do acordo de leniência será sigilosa, conforme previsto no § 6º do artigo 16 da Lei Federal nº 12.846/2013 e autuada em 
autos apartados. 
Art. 31. A apresentação da proposta de acordo de leniência deverá ser realizada na forma escrita. 
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Parágrafo único. Em todas as reuniões de negociação do acordo de leniência, haverá registro dos temas tratados, em duas vias, assinado 
pelos presentes, o qual será mantido em sigilo, devendo uma das vias ser entregue ao representante da pessoa jurídica. 
Art. 32. A proposta de acordo de leniência somente se tornará pública após a efetivação do respectivo acordo, salvo no interesse das 
investigações e do processo administrativo. 
Parágrafo único. A proposta de acordo de leniência não poderá ser apresentada após o encaminhamento do relatório da comissão 
processante à autoridade instauradora para julgamento. 
Art. 33. Caso a pessoa jurídica que tenha celebrado acordo de leniência com provas falsas, omita ou destrua provas ou, de qualquer modo, 
comporte-se de maneira contrária à boa-fé e inconsistente com o requisito de cooperação plena e permanente, a comissão processante fará 
constar o ocorrido dos autos do processo, cuidará para que ela não desfrute dos benefícios previstos na Lei Federal nº 12.846/2013 e 
comunicará o fato ao Ministério Público. 
Art. 34. Na hipótese do acordo de leniência não ser firmado, eventuais documentos entregues serão devolvidos para a proponente, sendo 
vedado seu uso para fins de responsabilização, salvo quando deles já se tinha conhecimento antes da proposta de acordo de leniência ou 
pudesse obtê-los por meios ordinários. 
Art. 35. A autoridade instauradora poderá solicitar à Procuradoria Geral do Município ou ao Ministério Público que adotem as providências 
previstas nos incisos I a IV e no §4º do artigo 19 da Lei Federal nº 12.846/2013. 
Art. 36. Se verificado que o ato contra a Administração Pública Municipal atingiu ou possa ter atingido a Administração Pública de outro ente 
Federado a autoridade julgadora dará ciência à autoridade competente para instauração do PAR. 
CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 37. O Chefe da Controladoria Geral do Município poderá acompanhar todas as fases do processo Administrativo regulado por este 
Decreto. 
Art. 38. Os casos omissos decorrentes da aplicação deste Decreto serão dirimidos pelo Poder Executivo Municipal.  
Art. 39. O Poder Executivo Municipal poderá expedir normas complementares para a execução deste Decreto, bem como disponibilizar em 
meio eletrônico as eventuais informações adicionais.  
Art. 40. Salvo disposição em contrário, aplicam-se subsidiariamente ao processo disciplinar as regras da legislação municipal. 
Art. 41. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
JOSÉ MARIA FERREIRA                                  JUAREZ AFONSO IGNÁCIO        
             Prefeito                                           Secretário Municipal de Administração 
 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

 

PORTARIA Nº 208, DE 22 DE MARÇO DE 2023. 
 
Súmula: Designa servidores para comporem a Comissão Permanente de Análise, Investigação e Responsabilização de Atos Praticados por 
Pessoas Jurídicas, no âmbito da Administração Pública Municipal. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IBIPORÃ, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 64, inciso X da Lei Orgânica do 
Município, 
Considerando o Decreto nº 135, de 2023, que regulamenta regras para apuração de atos de Pessoa Jurídica; 
CONSIDERANDO o Decreto nº 527, de 13 de dezembro de 2022, que institui o Código de Ética do Servidor Público Municipal; 
RESOLVE:  
Art.1º Designar, a partir de 22 de março de 2023, os servidores abaixo relacionados como COMISSÃO PERMANENTE DE ANÁLISE, 
INVESTIGAÇÃO E RESPONSABILIZAÇÃO DE ATOS PRATICADOS POR PESSOAS JURÍDICAS da Administração Direta do Município de 
Ibiporã. 
 

Matrícula Nome 

27291 THAISA BATINI GRILO LOURENCO 

23511 DEBORA BATISTA DE LIMA BORGES 

15681 VALERIA BORGES BREDA 

44581 ISSA YOUSSEF ISSA 

33781 JOAO PAULO DE ASSIS 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 
ROSANA APARECIDA BORGES DA SILVA 
Secretária Municipal de Gestão de Pessoas 
JOSÉ MARIA FERREIRA 
Prefeito do Município 
 

PORTARIA Nº. 197, DE 17 DE MARÇO DE 2023. 
 
Súmula: Concede Licença por Falecimento de Pessoa da Família. 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, conforme Decreto nº 
324/2001, artigo 2º inciso II datado em 07 de dezembro de 2001,  
CONSIDERANDO o artigo 84, inciso III e alínea “b” da Lei Municipal nº. 2.236/2008, que trata do Estatuto dos Servidores Públicos do Município 
de Ibiporã; 
RESOLVE: 
Art. 1º. Conceder aos servidores abaixo relacionados, 08 (oito) dias de Licença por Falecimento de Pessoa da Família. 
 

Nº Prot. Matr. Nome Cargo Ocorrido em: Término: 

3386/23 34991 
MARTA PEREIRA BENEVIDES 
SILVEIRA 

Educador Infantil 40h 12/03/2023 19/03/2023 
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3445/23 43381 
ELEN FRANCYNE HENRIQUES 
DOS SANTOS 

Auxiliar Administrativo 03/03/2023 10/03/2023 

3548/23 
21791 e 
27691 

PAULA CRISTINA PELISSON 
GALASSI 

Professor Docente 13/03/2023 20/03/2023 

3622/23 16201 
FRANCISCA MARIA ROSS 
ORTIZ 

Odontologo 10/03/2023 17/03/2023 

Art. 2º. Fica estabelecido aos servidores o retorno às suas atividades laborais, após o término da Licença por Falecimento de Pessoa da Família. 
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 
LUAN FELIPE DE PAULA 
Diretor do Departamento de Gestão de Pessoas 
ROSANA APARECIDA BORGES DA SILVA 
Secretária Municipal de Gestão de Pessoas 
 

PORTARIA Nº 198, DE 17 DE MARÇO DE 2023. 
     
Súmula: Concede Licença para Tratamento de Saúde aos servidores ocupantes de cargos efetivos em período de estágio probatório. 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, conforme Decreto nº 
324/2001, artigo 2º inciso II datado em 07 de dezembro de 2001,  
CONSIDERANDO o artigo 28, §10, inciso I, e artigo 101 da Lei Municipal nº. 2.236/2008, que trata do Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Ibiporã; 
CONSIDERANDO os Decretos nº 689/2012, e 690/2012, de 27 de novembro de 2012, que regulamenta a avaliação de desempenho no estágio 
probatório de servidores efetivos; 
CONSIDERANDO as Perícias realizadas na Divisão de Gestão de Saúde Ocupacional – DGSO. 
RESOLVE: 
Art. 1º. CONCEDER aos servidores abaixo relacionados, que estão em período de estágio probatório, Licença para Tratamento de Saúde. 
 

Nº Perícia Matríc. Nome Cargo Dias a partir Término 

19909 47791 
DENIUS HENRIQUE 
SEMPREBON 

Agente Municipal de 
Transito 

29 13/02/2023 13/03/2023 

19928 47641 
LILIAN COSTA PELA BARBOSA 
DA SILVA 

Professor 39 02/02/2023 12/03/2023 

Parágrafo único: Os dias não considerados de efetivo exercício neste artigo ensejarão a prorrogação do estágio probatório pelo período 
correspondente. 
Art. 2º. Este ato entrará em vigor na data de sua publicação. 
LUAN FELIPE DE PAULA 
Diretor do Departamento de Gestão de Pessoas 
ROSANA APARECIDA BORGES DA SILVA 
Secretária Municipal de Gestão de Pessoas 
 

PORTARIA Nº 199, DE 17 DE MARÇO DE 2023. 
     
Súmula: Concede Licença para Tratamento de Saúde aos servidores ocupantes de cargos efetivos. 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, conforme Decreto nº 
324/2001, artigo 2º inciso II datado em 07 de dezembro de 2001,  
CONSIDERANDO o artigo 101 Parágrafo único da Lei Municipal nº. 2.236/2008, que trata do Estatuto dos Servidores Públicos do Município de 
Ibiporã; 
CONSIDERANDO as Perícias realizadas na Divisão de Gestão de Saúde Ocupacional – DGSO. 
RESOLVE: 
Art. 1º. CONCEDER aos servidores abaixo relacionados, Licença para Tratamento de Saúde. 

Nº 
 Perícia 

Matr. Nome Cargo Dias a partir Término 

19889 18531 
MARTA SUSANA POZZOBOM 
JUSTO 

Assistente Social 17 08/02/2023 24/02/2023 

19896 38111 VIVIANE DA SILVA MOREIRA Tecnico de Enfermagem 60 07/02/2023 07/04/2023 

19897 40031 
GRAZIELI LOPES MATTA E 
VENDRAME 

Medico Clinico Geral 30 03/02/2023 04/03/2023 

19905 41241 
PRISCILA ALEXANDRE 
FERREIRA 

Educador Infantil 40h 20 01/02/2023 20/02/2023 

19920 31521 
IRACI LIMA BOAVENTURA 
BALDINI 

Zelador 30 22/02/2023 23/03/2023 

19926 45371 
CAROLINA FAVARETTO 
SANTOS 

Professor Docente 
(atuar na disciplina de 
língua estrangeira) 

72 15/02/2023 27/04/2023 

19934 40771 
LAIS FERNANDA PEREIRA 
MELO 

Educador Infantil 40h 65 23/02/2023 28/04/2023 
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Art. 2º. CONCEDER a prorrogação da Licença para Tratamento de Saúde para os servidores abaixo relacionados. 
Nº 
 Perícia 

Matr. Nome Cargo Dias a partir Término 

19902 9441 CARLOS SOARES Condutor de Veiculos 92 01/03/2023 31/05/2023 

19903 23711 LILIAN MARA DE GODOI 
Tecnologo Em Gestao 
Publica 

92 01/03/2023 31/05/2023 

19904 35271 RODRIGO BETIATI 
Professor Docente (Atuar na 
Disciplina de Educação 
Fisica) 

92 01/03/2023 31/05/2023 

19907 40721 REIZIELI DOS SANTOS GODOI Educador Infantil 40h 30 30/01/2023 28/02/2023 

19927 16401 ESMERALDA MASSI GIROLDO Cozinheiro 66 10/02/2023 16/04/2023 

Art. 3º. Fica estabelecido aos servidores o retorno às atividades laborais após o término da Licença para Tratamento de Saúde. 
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 
LUAN FELIPE DE PAULA 
Diretor do Departamento de Gestão de Pessoas 
ROSANA APARECIDA BORGES DA SILVA 
Secretária Municipal de Gestão de Pessoas 
 

SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS, OBRAS E VIAÇÃO 

 

DECRETO N° 179/2023 DE 17 DE MARÇO DE 2023 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IBIPORÃ, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 64, inciso X da Lei Orgânica do 
Município e, em conformidade com o contido no requerimento protocolado sob nº 1860/2023. 
DECRETA:  
Art.1º Fica aprovado de conformidade com a legislação vigente, o Projeto de SUBDIVISÃO do Lote 03 (TRES) da Quadra 04 (QUATRO) da 
Planta do Loteamento denominado de RESIDENCIAL PARQUE DO VALE – Ibiporã PR., medindo 280,00M² (DUZENTOS E OITENTA METROS 
QUADRADOS), ficando os mesmos com as seguintes denominações e metragens: 
LOTE 03..........................................................................MEDINDO 140,00M² 
LOTE 03-A......................................................................MEDINDO 140,00M² 
Conforme plantas e memoriais descritivos arquivados na seção competente desta municipalidade 
Art.2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
JUNIOR FREDERICO ALIANO 
Secretário Municipal de Serviços Públicos, Obras e Viação 
JOSÉ MARIA FERREIRA 
Prefeito 

DECRETO N° 180/2023 DE 17 DE MARÇO DE 2023 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IBIPORÃ, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 64, inciso X da Lei Orgânica do 
Município e, em conformidade com o contido no requerimento protocolado sob nº 2041/2023. 
DECRETA:  
Art.1º Fica aprovado de conformidade com a legislação vigente, o Projeto de SUBDIVISÃO do Lote 04/05 (QUATRO/CINCO) da Quadra 03 
(TRES) da Planta do Loteamento denominado de RESIDENCIAL DO SOL – Ibiporã PR., medindo 504,00M² (QUINHENTOS E QUATRO 
METROS QUADRADOS), ficando os mesmos com as seguintes denominações e metragens: 
LOTE 04/05..........................................................................MEDINDO 168,00M² 
LOTE 04/05-A......................................................................MEDINDO 168,00M² 
LOTE 04/05-B......................................................................MEDINDO 168,00M² 
Conforme plantas e memoriais descritivos arquivados na seção competente desta municipalidade 
Art.2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
JUNIOR FREDERICO ALIANO 
Secretário Municipal de Serviços Públicos, Obras e Viação 
JOSÉ MARIA FERREIRA 
Prefeito  

DECRETO N° 181/2023 DE 17 DE MARÇO DE 2023 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IBIPORÃ, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 64, inciso X da Lei Orgânica do 
Município e, em conformidade com o contido no requerimento protocolado sob nº 2147/2023. 
DECRETA:  
Art.1º Fica aprovado de conformidade com a legislação vigente, o Projeto de SUBDIVISÃO do Lote 03 (TRES) da Quadra 11 (ONZE) da Planta 
do Loteamento denominado de RESIDENCIAL PARQUE DO VALE – Ibiporã PR., medindo 280,00M² (DUZENTOS E OITENTA METROS 
QUADRADOS), ficando os mesmos com as seguintes denominações e metragens: 
LOTE 03..........................................................................MEDINDO 140,00M² 
LOTE 03-A......................................................................MEDINDO 140,00M² 
Conforme plantas e memoriais descritivos arquivados na seção competente desta municipalidade 
Art.2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
JUNIOR FREDERICO ALIANO 
Secretário Municipal de Serviços Públicos, Obras e Viação 
JOSÉ MARIA FERREIRA 
Prefeito  
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SAMAE 

 
EXTRATO DE ATA Nº 18/2023 

(Ref: PREGÃO Nº 08/2023) 
 

CONTRATANTE:SAMAE - SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO. 
CONTRATADO:CALDAS PRODUTOS QUÍMICOS LTDA – CNPJ: 01.752.683/0001-04 
OBJETO:Registro de preço para eventual aquisição de Hidróxido de Cálcio com Suspensão Aquosa a ser utilizado para correção do pH no 
processo de tratamento de Água Bruta. 
PROCESSO LICITATÓRIO: Pregão Eletrônico nº 08/2023 
VALOR UNITÁRIO: R$ 2,14 (dois reais e quatorze centavos). 
VALOR TOTAL:  R$ 29.960,00 (vinte e nove mil, novecentos e sessenta reais). 
RECURSOS: Próprios. 
PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após a entrega da nota fiscal. 
PRAZO DE ENTREGA: De até 20 (vinte) dias, contado a partir da emissão da Requisição de Empenho. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: De 13 de março de 2023 a 13 de março de 2024. 
DATA DA ASSINATURA: 13 de março de 2023. 
 

CALDAS PRODUTOS QUÍMICOS LTDA 

Lote Especificação Unid. Quant. Valor Unit. R$ Valor Total R$ 

01 

Hidróxido de Cálcio com Suspensão Aquosa, conformidade com a legislação 
vigente, Portaria de Consolidação no 5/17 Anexo XX, Ministério da Saúde e ABNT 
15784/2014 Emenda 1 :2017, para tratamento de água potável, de acordo com os 
parâmetros físico-químicos. 
 
Hidróxido de Cálcio em Suspensão Aquosa Ca (OH)2 mínimo 30%. 
 
Especificação Básica: 
Hidróxido de Cálcio - Ca(OH)2 Mínimo 30%. 
Substâncias reativas ao HCI - CaCO3 m/m: 1,80% (máximo). 
Sílica + Resíduo Insolúvel - SiO2+RI: 0,50% (máximo). 
Características Físicas. 
 
Hidróxido de Magnésio - Mg(OH)2 1,20% (máximo). 
Estabilidade da suspensão 24h: 95,00% (mínimo). 
Massa específica: 1,00 a 1,30 g/ml. 
Retido em peneira de 0,075 mm: 1,50% (máximo). 
Viscosidade copo Frod 04 mm: 17 segundos (máximo). 
Análise Específica/CIPP: 
Dioxinas e Furanos, Impureza Metálica / Metais pesados, Fluoreto e 
Radionuclídeos. Em conformidades com ABNT NBR No 15784/2017 e Portaria da 
Consolidação no 5/17 Anexo XX do Ministério da Saúde. 

KG 14.000 R$ 2,14 R$ 29.960,00 

VALOR TOTAL:  R$ 29.960,00 

GUSTAVO TONELI DE SÁ 
DIRETOR-PRESIDENTE DO SAMAE 
 

EXTRATO DE QUINTO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 28/2017 
 
Contratante:SAMAE - SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO. 
Contratado: UNIAO EQUIPAMENTOS RODOVIÁRIOS – CNPJ: 00.545.887/0001-01 
Objeto: Prorrogação em caráter excepcional do prazo de vigência pelo período de 12 (doze) meses, sem alteração dos valores, do Contrato nº 
28/2017 que tem como objeto Contratação de empresa para prestação de serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva em Máquinas Pesadas 
- Tratores e Retroescavadeiras - do SAMAE com fornecimento de Peças e Acessórios.  
Processo: Pregão Presencial nº 63/2017 - Contrato nº 28/2017. 
Aditamento de Prazo: De 15 de dezembro de 2022 a 15 de dezembro de 2023. 
Valor Unitário: R$ 140,00 (Cento e quarenta Reais) por Hora de Serviço. 
Valor Total: R$ 230.000,00 (Duzentos e trinta mil reais). 
Data da Assinatura do Termo: 15 de dezembro de 2022. 
 

Item Serviço/Produto Marca Quant Unid Preço Unitário R$ Preço total R$ 

1 

Manutenção de máquinas pesadas Compreendendo as seguintes máquinas do 
Sistema de Resíduos Sólidos: 
- Trator Valmet 68; - Trator Valmet 68;- Roçadeira MF 880 com polias e correias;- 
Roçadeira MecRul com cardam e redutores: 
- Trator Esteira D-6 Caterpillar;- Pá Carregadeira Case W20; 
- Roçadeira giro livre Tatu;-Trado tipo broca acoplado em trator Valmet 68 - OBS: 
E outras que vierem a ser adquiridas pelo SAMAE. 
Compreendendo as seguintes máquinas do Sistema de Esgoto:- Retro 
Escavadeira 580 H de Motor Perks;- Retro Escavadeira 580 H de Motor Cumins;- 
Retro Escavadeira Cat 435 B Motor Caterpillar;- Micro Trator tipo tobata Yammar 
OBS: E outras que vierem a ser adquiridas pelo SAMAE. 

UNIAO 1.000,00 Hs 140,00 140.000,00 

2 
Peças para máquinas pesadas. Compreendendo as seguintes máquinas do 
Sistema de Resíduos Sólidos: 

ORIGINAIS 2,00 Un  45.000,00  90.000,00 
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- Trator Valmet 68;- Trator Valmet 68;- Roçadeira MF 880 com polias e correias;- 
Roçadeira MecRul com cardam e redutores: 
- Trator Esteira D-6 Caterpillar;- Pá Carregadeira Case W20; 
- Roçadeira giro livre Tatu;-Trado tipo broca acoplado em trator Valmet 68 - OBS: 
E outras que vierem a ser adquiridas pelo SAMAE. 
Compreendendo as seguintes máquinas do Sistema de Esgoto:- Retro 
Escavadeira 580 H de Motor Perks;- Retro Escavadeira 580 H de Motor Cumins;- 
Retro Escavadeira Cat 435 B Motor Caterpillar;- Micro Trator tipo tobata Yammar 
OBS: E outras que vierem a ser adquiridas pelo SAMAE. 

TOTAL: R$230.000,00 

GUSTAVO TONELI DE SÁ 
Diretor-Presidente do SAMAE 
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